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As mulheres na Ferrovia 
 
Ana Sousa  

 
A introdução do caminho de ferro e desenvolvimento do exercício da atividade ferroviária 

deu origem a um novo grupo socioprofissional – os ferroviários.  

As companhias fazem aprovar regulamentos que determinam o seu funcionamento, com 

particular incidência sobre o pessoal, discriminando direitos e deveres para que a atividade 

exercida seja exemplar, não só do ponto de vista técnico como do da segurança.  

Os ferroviários, designação que engloba um conjunto variado de profissionais com tarefas 

e situações laborais muito heterógenas, estão assim, sujeitos a uma rígida disciplina, 

traduzida na Regulamentação e expressa nas nuances do fardamento, de uso obrigatório e 

ajustado às funções e ao grau hierárquico de cada um. 

Inicialmente, os ferroviários com trabalho especializado são estrangeiros detentores do 

conhecimento necessário para os diferentes serviços, sendo que os ferroviários nacionais 

estavam afetos às tarefas que não exigiam grandes conhecimentos, numa atividade que 

começava a iniciar-se, tais como os trabalhos na construção.  Nos trabalhos de construção 

das linhas ferroviárias iniciais, as linhas de Leste e Norte, chegaram a trabalhar entre 50 a 

60 mil pessoas. Muito destes trabalhos estavam relacionados com a movimentação de 

terras, e quer mulheres quer crianças eram contratadas, já que significavam menos custos 

com mão-de-obra, pois auferiam salários bastante inferiores aos dos trabalhadores 

homens. 

As primeiras referências ao trabalho feminino 

surgem nas Ordens da Direção, da década de 80 do 

séc. XIX, e referem-se a Guardas, isto é, as guardas 

de passagem de nível, uma das profissões com 

maior visibilidade no mundo ferroviário. E a única 

aberta ao pessoal feminino. Muitas das primeiras 

guardas de passagem de nível, foram mulheres que 

trabalharam na construção e depois passaram para 

uma nova categoria. 

 

 

 

Guarda de passagem de nível, 1953 
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Na década de 20 o pessoal feminino circunscrevia-se aos escritórios e a guardas de 

passagem de nível. Em 1916 o Conselho de Administração tinha aprovado a entrada de 

pessoal feminino para lugares de datilografia, bilheteiras e similares, dando preferência às 

candidatas com familiares ferroviários. Na década seguinte começam as surgir 

contratações de mão-se-obra feminina para outras funções, mas sempre ligadas a 

atividades consideradas tipicamente femininas, como é o caso das enfermeiras, 

empregadas de bilheteiras, e escritórios. 

Nos anos 60 a CP, na campanha de desenvolvimento das relações ferroviárias entre Lisboa 

e Madrid, promovida pelas administrações ferroviárias ibéricas, decide criar o serviço de 

hospedeiras para o comboio Lisboa-Expresso TER. Designadas de “Assistentes de Viagem” 

foram contratadas apenas mulheres, com o vencimento acrescido de abono, estabelecido 

para os agentes com conhecimento de “línguas estrangeiras”. Além disso, quando em 

serviço nos comboios, beneficiavam de prémio de percurso igual ao do fiscal de revisão de 

bilhetes. Em 1973, a título experimental, a CP abre concurso para praticantes de fatores do 

sexo feminino. Mais uma vez, as admissões davam primazia às familiares de trabalhadores 

ferroviários no ativo, reformados ou falecidos. 

  Acompanhando as alterações que se verificavam 

noutros sectores laborais em todo o país após o 25 de 

abril, assistiu-se uma entrada significativa de mulheres 

no sector ferroviário, incluindo para maquinistas, 

categoria tradicionalmente reservada aos homens. 

Apesar de tudo, só na década de 90, pela primeira vez, 

uma mulher tem lugar no conselho de administração. 
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Factor, Boletim da CP 1973 

 


